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DECISÃO

De acordo com o Código de Processo Civil (art. 1.037, II), a 
afetação, sob o rito dos recursos repetitivos, implicaria a suspensão de todos os 
processos em curso no país. Porém, tendo-se em conta que se trata de questão 
jurídica debatida nos autos de ações penais, tal providência poderia reduzir a 
proteção às vítimas dos crimes apurados nesses processos e resultar em prejuízo 
à própria efetividade das decisões condenatórias nas quais se impôs o dever de 
reparação do dano moral causado pelo comportamento criminoso. Por essas 
razões, convém limitar a suspensão apenas dos recursos já interpostos contra 
sentenças condenatórias, nos quais se tenha, entre as teses debatidas, a da 
necessidade de constar da denúncia o pedido de reparação do dano moral e/ou a 
necessidade de ser tal questão debatida durante a instrução criminal.

Assim, em retificação à decisão de fl. 548, determino:

a) o sobrestamento dos processos pendentes de julgamento na 
segunda instância, bem como daqueles em fase de admissibilidade de recurso 
para o Superior Tribunal de Justiça, não sendo necessária a suspensão de todos 
os feitos no território nacional (CPC, art. 1.037, II), sobretudo os que tramitam 
na primeira instância, dada a natureza eminentemente cível do tema a ser 
debatido; 

b) a devolução ao Tribunal de origem dos recursos especiais já 
distribuídos a esta Corte, para que lá permaneçam suspensos, nos termos do art. 
256-L do RISTJ e 

c) a abertura de vista dos autos ao Ministério Público Federal 
pelo prazo de 15 dias (RISTJ, art. 256-M).  
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Intimem-se e publique-se.

 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2017.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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